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IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA - SP338809
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. NUMEROSO CONCURSO DE AGENTES. FUGA 
COMPROVADA PARA OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. INVIABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES 
SUBSTITUTIVAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado cuja prisão 
preventiva foi mantida sob o fundamento de que se encontram 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP, relacionados à 
garantia da ordem pública e à aplicação da lei penal, em virtude 
da gravidade concreta do crime de homicídio imputado e da 
alegada fuga do acusado após o delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada nos requisitos do 
art. 312 do CPP; e (ii) verificar a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, conforme previsto no art. 
319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva justifica-se pela presença de indícios 
suficientes de autoria e materialidade, que configuram o *fumus 
comissi delicti* necessário à decretação da medida cautelar 
extrema.
4. Constatam-se elementos concretos que indicam a gravidade 
da conduta, como o fato de o acusado ter se evadido após o 
crime, demonstrando o *periculum libertatis*, o que reforça a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública e da 
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futura aplicação da lei penal.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
prisão preventiva pode ser mantida quando se demonstra a 
gravidade concreta do delito que transcende o tipo penal, 
conforme precedentes citados.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão mostra-
se inviável diante das circunstâncias do caso, em que a fuga e a 
ocultação do acusado revelam que tais medidas não seriam 
suficientes para resguardar a ordem pública e assegurar o 
regular curso da instrução criminal.
IV. DISPOSITIVO
7. Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44367712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:21:20
Código de Controle do Documento: a22ee71c-f614-4905-a489-18eb2d67c30a



HABEAS CORPUS Nº 854592 - SP (2023/0334346-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA - SP338809
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. NUMEROSO CONCURSO DE AGENTES. FUGA 
COMPROVADA PARA OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. INVIABILIDADE DE MEDIDAS CAUTELARES 
SUBSTITUTIVAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado cuja prisão 
preventiva foi mantida sob o fundamento de que se encontram 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP, relacionados à 
garantia da ordem pública e à aplicação da lei penal, em virtude 
da gravidade concreta do crime de homicídio imputado e da 
alegada fuga do acusado após o delito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada nos requisitos do 
art. 312 do CPP; e (ii) verificar a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, conforme previsto no art. 
319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva justifica-se pela presença de indícios 
suficientes de autoria e materialidade, que configuram o *fumus 
comissi delicti* necessário à decretação da medida cautelar 
extrema.
4. Constatam-se elementos concretos que indicam a gravidade 
da conduta, como o fato de o acusado ter se evadido após o 
crime, demonstrando o *periculum libertatis*, o que reforça a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública e da 

Documento eletrônico VDA44367154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:48
Código de Controle do Documento: cf6c5285-a31a-410a-b5d4-4f4c89a19973



futura aplicação da lei penal.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
prisão preventiva pode ser mantida quando se demonstra a 
gravidade concreta do delito que transcende o tipo penal, 
conforme precedentes citados.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão mostra-
se inviável diante das circunstâncias do caso, em que a fuga e a 
ocultação do acusado revelam que tais medidas não seriam 
suficientes para resguardar a ordem pública e assegurar o 
regular curso da instrução criminal.
IV. DISPOSITIVO
7. Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
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autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

"Com efeito, a prova da materialidade e os indícios de autoria são 
robustos e, portanto, suficientes para justificar a medida extrema para 
a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, 
especificamente porque, segundo consta dos autos, na data dos fatos, 
a vítima estava num bar numa pousada onde morava o Paciente, com 
quem passou a beber, sendo que a testemunha Reinaldo, dono da 
pousada, os viu lá e, algum tempo depois, foi informado por telefone 
de que a vítima havia sido encontrada morta em frente ao 
estabelecimento, para onde se dirigiu e Fábio já não mais estava, 
assim como o veículo que ele usava.

Outrossim, foram encontrados vestígios de sangue no interior da 
pousada, cuja porta foi encontrada fechada e havia vestígios de que o 
chão da área interna e da calçada pública, em frente à porta, haviam 
sido lavados. Ainda, constatou-se que os pertences pessoais de Fábio 
ainda estavam no quarto e ele não mais foi visto, havendo informações 
de que havia deixado o Município.

(...)

Não fosse isso, tem-se que o Paciente estava se furtando à aplicação 
da lei, visto que, após os fatos, evadiu-se, restando comprovado, 
inclusive, pelos documentos juntados aos autos, que fixou morada no 
Estado de Pernambuco após a datado delito (fls. 10/27), podendo, 
portanto, novamente, tomar rumo incerto e indeterminado, restando, 
assim, justificada a prisão cautelar também por conveniência da 
instrução criminal e garantia de eventual aplicação da lei penal. Como 
se vê, estão presentes os requisitos do art. 312, caput, do CPP.

Outrossim, o delito de homicídio, imputado ao Paciente, tem pena 
máxima superior a quatro anos, estando presente, pois, o requisito do 
art. 313, I, do Código de Processo Penal.

Assim, ante a evidente e adequada motivação inserida na decisão a 
quo, não se verifica, tampouco, afronta ao princípio da presunção de 
inocência, uma vez que não há qualquer vedação legal na restrição da 
liberdade do indivíduo, desde que preenchidos os requisitos legais, 
como no presente caso.

(...)

Portanto, ante as circunstâncias que envolveram o crime, aliadas à 
gravidade concreta do delito, tem-se que as medidas cautelares 
alternativas à prisão preventiva não se aplicam neste caso, uma vez 
que não se mostram proporcionais e, tampouco, suficientes, mesmo 
em face da primariedade do Paciente e outras eventuais 
circunstâncias favoráveis."
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A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44367154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:48
Código de Controle do Documento: cf6c5285-a31a-410a-b5d4-4f4c89a19973



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0334346-2 HC 854.592 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001677320238260280  21596115220238260000  4057893202

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA  - SP338809
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIO DA SILVA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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